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2.  

 
Notícias do STF 

 
Furto de munição com baixo valor exclusiva do Exército não é 
considerada insignificante 
 
A Segunda Turma, por unanimidade, manteve a condenação imposta 
pelo Superior Tribunal Militar (STM) de reclusão para dois ex-militares 
que, em serviço, furtaram 316 (trezentos e dezesseis) cartuchos 
calibre 5.56 milímetros; um cartucho calibre 7.62 milímetros e estojo 
de cartucho calibre 9 milímetros. Essas munições são de uso 
exclusivo das Forças Armadas Brasileiras. 
 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Militar, os soldados 
estavam, em fevereiro de 2009, em uma organização militar no estado 
do Rio de Janeiro, onde auxiliavam na atividade de instrução de tiro. 
Na oportunidade, teriam furtado diversas munições de armamentos de 
uso exclusivo do Exército. Após a ocorrência, um dos militares teria 
vendido parte dos cartuchos por R$ 150,00. 
 
A Defensoria Pública da União, ao recorrer ao Supremo (HC 104787), 
alegou que a decisão do STM rejeitou o pedido de incidência do 
princípio da insignificância penal e aumentou a pena aplicada aos ex-
militares. Argumentou que a lesividade causada pelo furto das 
munições pelos ex-soldados foi mínima, pois parte da munição 
totalizaria o valor de R$ 196,00 e outra parte foi restituída. 
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A Procuradoria-Geral da República, em parecer, entendeu que não há 
como concluir pela mínima lesividade da conduta dos ex-militares, 
tampouco por sua inexpressividade, uma vez que a natureza das 
munições – de uso restrito das Forças Armadas – afasta a aplicação 
do princípio da insignificância. A PGR ressaltou, ainda, a alta 
reprovabilidade das condutas de furto dos militares. 
 
O ministro Carlos Ayres Britto, em seu voto, considerou que a 
aplicação da pena aos ex-soldados, "embora teoricamente trabalhosa, 
foi feita em atenção as circustâncias objetivas e subjetivas que 
envolveram o delito em questão". 
 
De acordo com o relator, as sanções restritivas da liberdade impostas 
aos ex-militares estão fundamentadas e justificadas concretamente no 
acórdão do STM, que aplicou as orientações previstas no artigo 69 do 
Código Penal Militar (CPM), em especial, os itens da culpabilidade e 
do grau de extensão do risco concreto de lesão à coletividade, 
resultante da conduta de subtração de munição. "Munição inclusive de 
grosso calibre", observou o ministro. 
 
Ayres Britto afastou o pedido de aplicação da pena mínima para os 
militares, pois "essas reprimendas estão assentadas no exame das 
circunstâncias que moldam o quadro fático-probatório, e não afrontam 
as garantias da individualização da pena e fundamentação das 
decisões judiciais". 
 
Sobre o pedido de substituição da pena restritiva de liberdade pela 
restritiva de direitos, o relator salientou que não o analisaria, pois a 
"questão não foi ventilada nas instâncias precedentes, e não cabe ao 
STF exame per saltum da tese defensiva". Ao final, o ministro Ayres 
Britto conheceu parcialmente o HC e indeferiu o pedido da Defensoria  
 
Processo: HC. 104.787 
Leia mais...  
 
1ª Turma determina subida de RE sobre controle da competência 
das turmas recursais do juizado especial 
 

Os ministros que compõem a Primeira Turma determinaram a subida, 
para o STF, de recurso extraordinário que discute a competência das 
turmas recursais dos juizados especiais para julgar recursos que 
envolvam valores que ultrapassem 40 salários mínimos, bem como as 
formas de controle das competências destes órgãos. Por maioria de 
votos, a Turma deu provimento a um recurso (agravo regimental) no 
Agravo de Instrumento (AI) 666523. 
 

O AI foi interposto por André José dos Santos Filho, contra decisão do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), favorável à Companhia de 
Incorporações e Desenvolvimento (Cidade). O assunto começou a ser 
tratado em mandado de segurança impetrado pela companhia contra 
o presidente do Conselho do Juizado de Defesa do Consumidor do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA), sob a alegação de 
que a Turma Recursal não tinha competência para julgar recurso no 
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qual o valor discutido ultrapassa o teto de 40 salários mínimos, 
conforme estabelecido pela Lei 9.099/95 – a Lei dos Juizados 
Especiais. 
 
Apresentado perante o TJ-BA, o mandado de segurança foi negado, 
ao entendimento de que não seria da competência dos tribunais de 
Justiça processar e julgar mandado de segurança contra decisão 
proferida por presidente de turma recursal dos juizados especiais. 
Posteriormente, o STJ decidiu recurso em mandado de segurança no 
sentido de que o TJ-BA deveria analisar o mérito do mandado de 
segurança. 
 
Voto-vista  
Na apresentação do voto-vista, durante a sessão de hoje (26), a 
ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha acompanhou a divergência 
estabelecida pelo ministro Marco Aurélio para que o recurso 
extraordinário fosse julgado pelo Supremo. “Dada a relevância da 
matéria de competência, tenho que há de ser provido o agravo 
regimental para julgamento do recurso extraordinário”, disse. 
 
Ela lembrou que o STJ, ao dar provimento ao recurso ordinário em 
mandado de segurança,  admitiu competência para o Tribunal de 
Justiça, que foi expressamente afastada pelo Supremo. “O Superior, 
portanto, concluiu que seria cabível a impetração do mandado de 
segurança no tribunal de justiça para controle de competência dos 
juizados especiais”, disse a ministra. Entretanto, ela ressaltou que no 
julgamento do MS 24691, o STF decidiu que a Turma Recursal seria 
competente para julgar mandado de segurança contra seus atos e 
decisões. 
 

A análise do caso foi iniciada em dezembro de 2009. À época, o 
ministro Ricardo Lewandowski negou seguimento ao agravo de 
instrumento, tendo como fundamento ausência de pré-questionamento 
da matéria, circunstância de que a ofensa à Constituição Federal, se 
tivesse ocorrido, seria indireta, inexistência de confronto com o que foi 
decidido pelo Supremo no julgamento do MS 24691, além de entender 
que não haveria prejuízo no mandado de segurança em razão do 
provimento do recurso extraordinário, interposto simultaneamente. 
 

Na mesma ocasião, em contraposição ao voto do relator, o ministro 
Marco Aurélio deu provimento ao agravo. Em seu entendimento, o 
pano de fundo é dos mais sérios quanto à intangibilidade do instituto 
dos juizados especiais. “O que me preocupa sobremaneira é o 
sistema constitucional, alusivo à atuação dos juizados especiais, à 
atuação do Tribunal de Justiça quanto aos juizados especiais e à 
atividade do Superior Tribunal de Justiça”. 
 
Uniu-se à maioria o ministro Dias Toffoli que também deu provimento 
ao agravo regimental, ficando vencido o relator, ministro Ricardo 
Lewandowski, que negava o recurso, ao considerar que não foram 
cumpridas as exigências de pré-questionamento da matéria e nem 
mesmo o esgotamento dos recursos cabíveis. 



 
Processo: AI. 666.523 
Leia mais...  
 
2ª Turma aplica jurisprudência sobre fundamentos de decreto de 
prisão 
  
A Segunda Turma confirmou em definitivo liminar do ministro Gilmar 
Mendes que suspendeu a ordem de prisão contra R.G.M., supervisor 
de uma concessionária localizada no Maranhão, acusado de participar 
de fraudes na compra e venda de veículos da Volkswagen. A decisão 
da Turma foi tomada nesta terça-feira (26), por unanimidade. 
 

Os ministros concederam Habeas Corpus (HC 104883) para o 
acusado ao superar a Súmula 691, do STF. O dispositivo impede que 
o Supremo julgue pedido de habeas corpus impetrado contra decisão 
de tribunal superior que indefere liminar. A jurisprudência da Corte 
permite que a aplicação do enunciado seja afastada em casos de 
patente constrangimento ilegal. 
 
O caso 
Segundo explicou o ministro Gilmar Mendes, a ordem de prisão contra 
R.G.M. e outros acusados foi determinada pelo Juízo da 4ª Vara 
Criminal de São Luís. Posteriormente, o processo foi transferido para 
a 10ª Vara Criminal da cidade, que revogou a prisão dos corréus, mas 
manteve a de R.G.M., em razão de fuga. 
 
Decisão 
Na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes reafirmou que o decreto 
de prisão da 4ª Vara Criminal continha fundamentos idênticos para os 
corréus. Por isso, a decisão de revogar a prisão dos demais acusados 
poderia ter sido estendida a R.G.M. 
 
“Todavia não o foi, tendo a manutenção do decreto amparado-se em 
fundamentos rechaçados pelo Supremo Tribunal Federal: a questão 
de alegar a simples fuga como razão para a decretação da prisão”, 
afirmou. “As premissas de que o réu deve colaborar com a instrução e 
de que a fuga autoriza o decreto constritivo são equivocadas”, disse, 
ao  citar jurisprudência da Corte nesse sentido. 
 

A defesa também pretendia anular todos os atos processuais 
realizados pela 4ª Vara, alegando incompetência do juízo para 
processar o caso. Mas a Turma recusou o pedido porque a tese não 
foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

“Assim, inexistindo prévia manifestação da Corte de Justiça, a 
apreciação do pedido da defesa implica supressão de instância, o que 
não é admitido consoante a reiterada jurisprudência desta Corte”, 
concluiu o ministro Gilmar Mendes. 
 

Leia mais...  
 
1ª Turma: Descriminalização de corrupção de menores na prática 
de mendicância arquiva ação penal 
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A Primeira Turma arquivou ação penal em trâmite na 1ª Vara Criminal 
da Comarca de Barbacena, Minas Gerais, contra E.C.G., denunciado 
por corrupção de menores para a prática de mendicância. A Turma 
seguiu, por unanimidade, o voto do relator, ministro Ricardo 
Lewandowski, que considerou a matéria inusitada, tendo em vista 
alteração superveniente da lei que aboliu o crime.   
 

Isso porque as condutas previstas nos artigos em que a denúncia se 
baseou teriam sido, posteriormente, descriminalizadas. O caso foi 
analisado durante sessão ocorrida na tarde desta terça-feira (26), no 
julgamento do Habeas Corpus (HC) 103787. 
 
O caso 
Desde o mês de agosto de 2002, E.C.G. e uma corré induziram 
menores a pedir esmolas pelas ruas da cidade de Barbacena, 
incitando-os à prática da mendicância. Eles foram denunciados como 
incursos no artigo 1º, da Lei 2.252/54, e artigo 60, da Lei das 
Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3688/41), respectivamente, 
corrupção de menores e mendicância. 
 

Foi concedido o benefício da suspensão condicional do processo pelo 
prazo de dois anos e, após o transcurso do período de prova, foi 
extinta a punibilidade pela juíza da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Barbacena. Contra essa decisão, o Ministério Público estadual 
interpôs recurso no Tribunal de Justiça (TJ-MG), que o desproveu. Na 
sequência, o MP recorreu ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
cassou a decisão que declarou extinta a punibilidade do acusado. 
 
Descriminalização 
Com base no artigo 2º, do Código Penal, a defesa alegava que houve 
abolitio criminis, isto é, abolição dos crimes imputados aos 
denunciados em razão da revogação da Lei 2.252/54 pelo artigo 7º, 
da Lei 12.015/09, e também do artigo 60, da Lei das Contravenções 
Penais, pela Lei 11.983/09. 
 

Sustentava a impossibilidade de revogação do benefício da 
suspensão condicional do processo após o término do período de 
prova, especialmente depois de declarada a extinção da punibilidade 
por decisão judicial. Os advogados insistiam no reconhecimento da 
atipicidade da conduta tendo em vista a abolitio criminis. 
Alternativamente, pediam que fosse restabelecida a sentença de 
primeiro grau que declarou extinta a punibilidade. 
 
Crimes distintos  
De início, o ministro Ricardo Lewandowski esclareceu haver distinção 
entre o delito de corrupção de menores previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (art. 244-B) e o crime de corrupção de 
menores previsto no Código Penal  (artigo 218-A e 218-B). 
 
Segundo ele, o primeiro delito referia-se apenas a aspecto relacionado 
à inserção do jovem na criminalidade e o segundo, quanto à questão 
sexual. “Não se deve olvidar o disposto nos artigo 218-A e 218-B do 



Código Penal que cuidam da corrupção de menores no campo sexual, 
favorecendo a depravação precoce do adolescente que, levado pelo 
adulto, passa a praticar o ato sexual como se fosse algo banal, 
prejudicando a boa formação dos seus valores morais”, explicou. 
 
Voto 
Apesar de verificar que a alegada ocorrência de abolitio criminis da 
imputação feita ao acusado não foi analisada pelo STJ, Lewandowski 
entendeu que “as peculiaridades do caso recomendam a concessão 
da ordem de ofício”. Ele avaliou que o artigo 60 da Lei das 
Contravenções Penais foi revogado pela Lei 11.983/90 
“descriminalizando, assim, a conduta antes descrita como 
mendicância”. 
 

O relator também analisou que a Lei 12.015/99 realmente revogou a 
Lei 2.252/54, que tratava da corrupção de menores. “Todavia, inseriu 
o artigo 244-B no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 
8.069/90) cuja redação é a mesma da norma revogada”, disse o 
ministro. O dispositivo tem a seguinte redação: “Corromper ou facilitar 
a corrupção de menor de 18 anos, com ele praticando infração penal 
ou induzindo-o a praticar”. 
 

De acordo com o ministro Ricardo Lewandowski, o referido Estatuto 
busca proteger o menor em relação à influência negativa de 
adultos na fase de formação da personalidade, evitando, com isso, a 
sua inserção precoce no mundo do crime. “Logo, deixando de ser a 
mendicância infração penal, desaparece no caso sob exame objeto 
jurídico tutelado pelo ECA, uma vez que não mais existe a 
contravenção penal que os menores foram levados a praticar, 
ocorrendo, por consequência, lógica a abolitio criminis em relação aos 
dois delitos imputados ao paciente”, concluiu. 
 
Assim, o relator concedeu a ordem de ofício para arquivar a ação 
penal relativamente às duas imputações – mendicância e corrupção 
de menor.  
 

Ele reconheceu a atipicidade dos atos atribuídos ao acusado e julgou 
prejudicado o habeas corpus quanto ao pedido da suspensão 
condicional do processo. 
 
Processo: HC. 103787 
Leia mais...  
 
2ª Turma aplica princípio constitucional que veda execução 
provisória da pena 
 

A Segunda Turma aplicou jurisprudência firmada pelo Plenário da 
Corte no julgamento do Habeas Corpus (HC) 84078, no sentido de 
não admitir a execução provisória de pena enquanto a sentença 
condenatória não tiver transitado em julgado, mesmo que os recursos 
interpostos pela defesa não tenham efeito suspensivo. 
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A decisão foi tomada no julgamento do HC 94681, impetrado em favor 
de Claudio Heleno dos Santos Lacerda, ex-presidente da Câmara de 
Vereadores de São João de Meriti (RJ), condenado pela tentativa de 
homicídio qualificado. 
 
Execução 
A pena foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que 
negou HC em que o vereador pleiteava o direito de recorrer da 
condenação em liberdade. Novo HC, este impetrado no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), foi negado. E, como da decisão do TJ-RJ 
somente caberiam Recurso Especial (RESP) e Recurso Extraordinário 
(RE), respectivamente ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e ao 
STF, o Tribunal Superior determinou a execução imediata da pena, já 
que os dois recursos não têm caráter suspensivo. 
 
A Segunda Turma, no entanto, decidiu aplicar o princípio 
constitucional que veda a execução provisória da pena. Apoiou-se, 
também, em jurisprudência firmada pela Corte Suprema e em 
entendimento do Conselho Interamericano de Direitos Humanos. 
Assim, concedeu o HC e invalidou a ordem de prisão expedida contra 
Cláudio Lacerda. 
 

O voto do relator, ministro Celso de Mello, foi acompanhado pelos 
demais ministros presentes à sessão da Turma. O processo deu 
entrada no STF em 12 de maio de 2008. Pedido de liminar nele 
formulado foi indeferido pelo ministro Celso de Mello em 16 de maio 
daquele ano. Também foi indeferido pedido de reconsideração dessa 
decisão, apresentado pela defesa. 
 
Leia mais...  
 
Confissão espontânea, ainda que parcial, é circunstância 
atenuante, confirma 1ª Turma 
 
Confissão espontânea, ainda que parcial, é circunstância atenuante. 
Seguindo essa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), a 
Primeira Turma concedeu Habeas Corpus (HC 99436) para que Jorge 
Luiz Portela Costa, condenado a sete anos de reclusão por homicídio 
tentado, tenha sua pena recalculada. A relatora do caso, ministra 
Cármen Lúcia Antunes Rocha, disse que ao fixar a pena o juiz não 
considerou a incidência da confissão espontânea como atenuante. 
 
A Defensoria Pública da União (DPU) apelou dessa decisão, mas a 
Justiça gaúcha negou o apelo, por entender que “não opera em favor 
do réu, como atenuante, a admissão por ele apenas das 
circunstâncias objetivas do crime”. A defesa recorreu, então, ao 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que também negou o pedido, 
alegando que “a confissão qualificada, na qual o agente agrega à 
confissão teses de defesa não tem o condão de ensejar o 
reconhecimento da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea 
“d” do Código Penal (CP)”. 
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No habeas impetrado no Supremo, a Defensoria sustentava que a 
confissão espontânea de autoria do crime seria “imperiosamente 
suficiente para a aplicação da atenuante”. Além disso, alegava que, 
não obstante o fato de o condenado ter agregado à confissão a 
legitima defesa, a chamada confissão qualificada, por si só não obsta 
a incidência da atenuante genérica em questão. 
 
Jurisprudência 
Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia lembrou que o STF já teve 
jurisprudência no sentido de que a simples confissão da prática do 
crime, sem exame do motivo da confissão, não conduzia à aplicação 
da atenuante prevista no artigo 65, III, ‘d’, do CP. Posteriormente, 
prosseguiu a ministra, o STF expressamente afirmou a mudança de 
orientação, que era mais restritiva, e que dava como inviável a 
incidência. 
 

Ela rememorou que esta mudança ocorreu em uma sessão realizada 
em novembro de 1992. Ao julgar o HC 69479, disse a ministra, o STF 
acolheu entendimento do relator daquele caso, ministro Marco Aurélio, 
no sentido de que “a simples postura de reconhecimento da prática do 
delito, e portanto da responsabilidade, atrai a observância – por sinal 
obrigatória – da regra insculpida na alínea “d” do inciso III do artigo 65 
do CP”. Ainda de acordo com o ministro Marco Aurélio, disse a 
relatora, “tanto vulnera a lei aquele que exclui do campo de aplicação 
hipótese contemplada como quem inclui requisito nela não contido”. 
 
A partir dali, revelou a ministra Cármen Lúcia, o Supremo passou a 
reconhecer que a confissão espontânea, ainda que parcial, é 
circunstância atenuante. Com este argumento, a ministra votou no 
sentido de conceder a ordem para que, mantida a condenação, seja 
considerada, na fixação da pena, a atenuante prevista no artigo 65, III, 
d, do CP. Todos os ministros presentes à sessão acompanharam a 
relatora. 
 
O caso 
No HC, a Defensoria diz que Jorge agiu em legítima defesa. Ele atirou 
contra os policiais porque estes já teriam chegado disparando suas 
armas, afirmava a DPU. Segundo o defensor público que cuida do 
caso, os disparos de Jorge foram feitos para o alto, e não na direção 
dos militares e ele, naquela circunstância, teria fugido por medo de ser 
morto. 
 

Leia mais...  
 Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

O prazo de cinco anos para o contribuinte pedir a devolução de 
tributos indevidos, quando tenham sido lançados de ofício pela 

STJ define datas para contagem da prescrição em ações contra 
excesso tributário 
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fazenda pública, deve ser contado a partir da data do pagamento. Já 
no caso da ação para anular o lançamento feito de ofício, o prazo de 
prescrição (também de cinco anos) é contado a partir da notificação 
do contribuinte acerca do crédito tributário. 
 

Com esse entendimento, a Primeira Seção manteve decisão do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) favorável a um grupo de 
contribuintes que processou o município do Rio de Janeiro com o 
objetivo de obter a devolução de tributos. A decisão do TJRJ foi 
reformada apenas em um ponto, para declarar que uma integrante do 
grupo não tinha legitimidade para reclamar a restituição do Imposto 
sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU) relativo a período anterior 
à compra do imóvel. 
 

O recurso julgado pela Primeira Seção era do município do Rio de 
Janeiro e tramitou como recurso repetitivo, de acordo com a previsão 
legal do artigo 543-C do Código de Processo Civil. O resultado afeta 
os demais processos no país que envolvam as mesmas controvérsias 
jurídicas. 
 
Além do IPTU, os contribuintes ingressaram com ação judicial contra o 
município pedindo a anulação de lançamentos e a devolução de 
valores relativos à Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública (TCLLP), 
à Taxa de Iluminação Pública (TIP) e à Taxa de Coleta Domiciliar de 
Lixo (TCDL) dos exercícios de 1995 a 1999. Foram atendidos na 
maior parte dos pedidos, tanto em primeira como em segunda 
instância. 
 

A fazenda municipal recorreu ao STJ por não concordar, entre outras 
coisas, com a decisão da Justiça do Rio sobre o início de contagem 
dos prazos de prescrição. Segundo o município, o TJRJ teria violado o 
artigo 1º do Decreto nº 20.910/1932, o qual determina que qualquer 
ação contra a fazenda pública prescreve em cinco anos, “contados da 
data do ato ou fato do qual se originarem”. O termo inicial da 
prescrição, na visão do município, deveria ser o fato gerador do 
tributo. 
 
O relator do recurso, ministro Luiz Fux, entendeu de outra forma. Para 
ele, o direito de ação anulatória, no caso de um crédito tributário 
constituído por lançamento de ofício, “decorre da notificação desse 
lançamento, sendo esse o termo inicial para a contagem da 
prescrição”. Como não há dispositivo legal específico, aplica-se à 
prescrição, nessas situações, o prazo geral de cinco anos previsto no 
Decreto nº 20.910/32. 
 

Por outro lado, segundo o ministro, a ação de repetição de indébito é 
destinada à restituição de tributos pagos indevidamente ou a maior, 
por isso o termo inicial da prescrição é a data da extinção do crédito 
tributário, momento em que surge o direito de ação contra a fazenda. 
E isso se dá no instante do efetivo pagamento. Sendo o tributo sujeito 
ao lançamento de ofício, o prazo é de cinco anos, conforme prevê o 
artigo 168, inciso I, do Código Tributário Nacional. 
 



Sobre a legitimidade do comprador de imóvel para pleitear a 
restituição de valores de IPTU anteriores à aquisição, o relator afirmou 
que só seria reconhecida se houvesse autorização específica do 
vendedor, cedendo ao novo proprietário os direitos relativos a tais 
créditos. Sem essa autorização, surgiria a possibilidade de 
enriquecimento ilícito da pessoa que adquiriu o imóvel. Afinal, foi o 
antigo proprietário quem suportou o ônus financeiro da tributação 
indevida.  
 

Processo: REsp. 947206 
Leia mais...  
 

O relator admitiu a possibilidade de ser incluída uma limitação de 
responsabilidade na apólice do seguro de vida em grupo, nos termos 
do artigo 1.460 do Código Civil (CC) de 1916, em vigor à época. Para 
o ministro, no entanto, a exclusão deve constar de forma expressa, 
clara e objetiva na apólice, de modo a evitar qualquer dúvida em sua 
aplicação. De outra forma, incide o artigo 423 do CC, que determina a 

Policial é obrigado a agir diante de delito e faz jus à cobertura de 
seguro a qualquer momento  
 
A família de um policial – civil, militar ou federal – que falece no 
cumprimento de suas obrigações legais faz jus à cobertura de seguro, 
estando ele dentro ou fora do horário de serviço. O agente policial, 
diferentemente de outros cidadãos, não possui discricionariedade ao 
se deparar com situações delitivas, independentemente da escala de 
serviço ou se em trânsito, o que justifica a cobertura nessas hipóteses. 
A decisão é da Terceira Turma. 
 
Um policial de São Paulo foi morto no deslocamento do distrito policial 
à sua residência, onde faria uma refeição e depois retornar ao 
trabalho. A mãe do policial entrou com ação contra a Companhia de 
Seguros do Estado de São Paulo (Cosesp). A Cosesp alegou que a 
indenização não era devida, porque a cobertura era limitada a 
sinistros ocorridos exclusivamente durante o serviço policial. 
 

A 1ª Vara Cível de São Paulo deu razão à autora. Para o juiz, a morte 
do policial ocorreu no estrito cumprimento de seu dever legal. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou apelação da Cosesp, 
afirmando que não existia cláusula excludente dos acidentes em 
deslocamento para o trabalho (“in itinere”). No STJ, a companhia 
reiterou a alegação de que as condições da apólice não garantiam 
indenização na hipótese de sinistro ocorrido fora do exercício das 
atividades policiais. 
 

Mas, para o ministro Massami Uyeda, relator do recurso no STJ, a 
obrigação existe. É que, pelos termos do Código de Processo Penal 
(CPP), o policial detém a responsabilidade de agir na presença de um 
delito, na condição de garantidor da segurança pública. Diz o artigo 
301 do CPP: “Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito”. 
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interpretação da cláusula em favor do segurado, em decorrência da 
boa-fé objetiva e da função social do contrato. 
 

A seguradora insistia que o termo “exclusivamente quando em serviço 
policial” representava a limitação de sua responsabilidade. Porém, o 
TJSP asseverou que, se o segurado estava em plantão e se 
preparava para iniciar ronda especial de carnaval, estava efetivamente 
no exercício da atividade policial. “Sem a expressa exclusão da 
cobertura para os acidentes ocorridos ‘in itinere’, imperativo que se 
reconheça que o policial a caminho da delegacia de polícia e no 
retorno para casa está em serviço”, disse o TJSP. 
 
Nesse ponto, o ministro afirmou que alterar o entendimento do TJSP 
demandaria a revisão de provas, o que é vedado no STJ em recurso 
especial.  
 

Processo: REsp. 1192609 
Leia mais... 
 
MP pode solicitar aos EUA quebra de sigilo bancário de membros 
da Igreja Universal 
  
O Ministério Público (MP) do Estado de São Paulo pode solicitar a 
quebra de sigilo bancário de membros da Igreja Universal do Reino de 
Deus em instituições financeiras norte-americanas, com base no 
Tratado de Assistência Legal Mútua entre Brasil e Estados Unidos. O 
presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Ari 
Pargendler, suspendeu os efeitos de sentença da Justiça paulista que 
impedia a solicitação das informações. 
 

A decisão do ministro Pargendler se deu ao analisar um agravo 
regimental (recurso interno) em suspensão de segurança. Ele 
reconsiderou decisão anterior que negava o pedido do MP. Ao 
reanalisar o caso, o ministro ponderou que a cooperação jurídica 
internacional, na modalidade auxílio direto, tem caráter de solicitação, 
de forma que seu atendimento ou não depende da legislação do 
Estado requerido. 
 

Como a solicitação do MP foi dirigida a autoridade dos Estados 
Unidos, o ministro Pargendler entendeu que “nada importa, para esse 
efeito, o que a legislação brasileira dispõe a respeito. As investigações 
solicitadas serão realizadas, ou não, nos termos da legislação daquele 
país”. 
 
O pedido de assistência legal aos Estados Unidos foi solicitado pelo 
Ministério Público no âmbito de um inquérito civil instaurado para 
apurar notícias de irregularidades praticadas por membros da Igreja 
Universal, como desvio de dinheiro da igreja para enriquecimento de 
particulares. Além de quebra de sigilo bancário de pessoas físicas e 
jurídicas, há também a solicitação de congelamento de bens. 
 

A igreja impetrou mandado de segurança contra ato do promotor Saad 
Mazlum. A juíza de primeiro grau concedeu a ordem para tornar nula a 
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solicitação do MP, por entender que o pedido de quebra de sigilo 
bancário precisava de prévia autorização judicial no Brasil. O tribunal 
de Justiça paulista também entendeu ser necessário o cumprimento 
das formalidades de lei nacional para se obter informações bancárias, 
ainda que por meio de cooperação internacional. 
 

Primeiramente, o ministro Ari Pargendler havia concordado com a 
interpretação dos magistrados do Judiciário paulista. Contudo, após 
avaliar trabalho doutrinário do ministro Gilson Dipp, também do STJ, 
Pargendler reviu sua posição. Ele ficou convencido de que, no pedido 
de auxílio jurídico direto, o Estado estrangeiro não se apresenta na 
condição de juiz, mas de administrador. Nessa situação, não há o 
encaminhamento de uma decisão judicial a ser executada, mas uma 
solicitação de assistência para que, em outro território, sejam tomadas 
providências para satisfazer o pedido.  
 

Processo: SS. 2382 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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